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CERTIFICADO DIGITALMENTE

novo medicamento, inclusive em programa de acesso expandido, observadas as disposições, condições e requisitos do 
referido Convênio. (NR) 
........................ ..... .... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... .... ..... ....
Art. 77. Até 31 de dezembro de 2020, saída de reagente para diagnóstico da doença de Chagas pela técnica de 
enzimaimunoesai (ELISA) em microplacas, classificado no código 3002.10.29 da NBM/SH, quando destinado a órgão 
ou entidade da Administração Pública direta, suas autarquias e fundações (Convênio ICMS 23/2007). (NR)  
........................ ..... .... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... .... ..... ....
Art. 81. Até 31 de dezembro de 2020, operação com computador portátil educacional, classificado nos códigos 
8471.30.12, 8471.30.19 ou 8471.30.90 da NBM/SH, ou com kit completo para a respectiva montagem, adquiridos no 
âmbito dos programas ou regimes especiais do MEC, indicados no Convênio ICMS 147/2007, observadas as 
disposições, condições e requisitos ali previstos. (NR) 
........................ ..... .... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... .... ..... .... 
Art. 82. Até 31 de dezembro de 2020, transferência, no território nacional, de bem constante do Anexo Único do 
Convênio ICMS 9/2006, destinado à manutenção do Gasoduto Brasil-Bolívia, observadas as disposições, condições e 
requisitos do mencionado Convênio. (NR) 
........................ ..... .... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... .... ..... ....
Art. 87. Até 31 de dezembro de 2020, operação com fosfato de oseltamivir, classificado nos códigos 3003.90.79 ou 
3004.90.69 da NBM/SH, relacionada ao Programa Farmácia Popular do Brasil - Aqui Tem Farmácia Popular e 
destinada ao tratamento dos portadores da Gripe A (H1N1), observadas as disposições, condições e requisitos do 
Convênio ICMS 73/2010. (NR) 
........................ ..... .... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... .... ..... ....
Art. 88. Até 31 de dezembro de 2020, saída interna de geladeira, realizada no âmbito do Programa de Eficiência 
Energética, relativamente a doação efetuada pela Celpe a consumidor localizado neste Estado (Convênio ICMS 
138/2010). (NR) 
........................ ..... .... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... .... ..... .... 
Art. 101. Até 31 de dezembro de 2020, saída interestadual das mercadorias relacionadas a seguir (Convênio ICMS 
159/2008): (NR) 
........................ ..... .... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... .... ..... .... 
Art. 102. Até 31 de dezembro de 2020, saída interestadual de PX, classificado no código 2902.43.00 da NBM/SH, e de 
PTA, classificado no código 2917.36.00 da NBM/SH (Convênio ICMS 118/2010). (NR)  
........................ ..... .... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... .... ..... ....
Art. 132. Até 31 de dezembro de 2020, saída interna de lâmpada, material elétrico e equipamento, doados ao Estado de 
Pernambuco pela Celpe, para instalação de sistema de iluminação e refrigeração em prédio da Administração Pública 
direta, no âmbito do PEE, observadas as disposições, condições e requisitos do Convênio ICMS 112/2014. (NR)  
........................ ..... .... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... .... ..... ..”.

DECRETO Nº 49.652, DE 29 DE OUTUBRO DE 2020.

Renova a qualificação do Hospital do Tricentenário como 
Organização Social de Saúde – OSS.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos incisos II e IV do art. 37 da Constituição Estadual 
e considerando o disposto no § 2º do art. 3º da Lei nº 15.210, de 19 de dezembro de 2013, alterada pela Lei nº 16.155, de 5 de outubro 
de 2017, 

CONSIDERANDO o pleito encaminhado pelo Hospital do Tricentenário, visando à sua requalificação como Organização Social de 
Saúde;

CONSIDERANDO o Parecer nº 04/2020 da Diretoria Geral de Modernização e Monitoramento de Assistência à Saúde Nota Técnica nº 
13/2020 da Gerência Jurídica de Convênios, Parcerias e Contratos de Gestão da Secretaria Estadual;
CONSIDERANDO o Parecer nº 07/2020 do Núcleo de Gestão do Poder Executivo do Estado de Pernambuco,
DECRETA:

Art. 1º Fica renovada a qualificação, como Organização Social de Saúde – OSS, do Hospital do Tricentenário, pessoa 
jurídica de direito privado, sem fins econômicos, com sede e foro no Município de Olinda, neste Estado, inscrita no Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas sob o nº 10.583.920/0001-33, nos termos e para os fins constantes da Lei nº 15.210, de 19 de dezembro de 2013.

Art. 2º O Estado de Pernambuco, observado o contido na legislação aplicável, em especial a Lei nº 15.210, de 2013, poderá 
celebrar contrato(s) de gestão com o Hospital do Tricentenário, para prestação de serviços públicos não exclusivos na área de saúde.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 4 de novembro de 2019.
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DECRETO Nº 49.653, DE 29 DE OUTUBRO DE 2020.

Introduz alterações no Decreto nº 31.350, de 28 de janeiro de 
2008, que concede incentivo do PRODEPE à empresa ASA 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. 

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição Estadual, 

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;  

CONSIDERANDO a Resolução n° 104, de 2 de abril de 2018, do Conselho Estadual de Política Industrial, Comercial e de Serviços –

CONDIC e a decisão do Comitê Diretor do PRODEPE, conforme Ata da sua 110ª Reunião, realizada em 20 de março de 2018,  

DECRETA: 

Art. 1º O Decreto nº 31.350, de 28 de janeiro de 2008, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 2º ........................ ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... .... ..... .... ..... .... ..... ...

........................ ..... .... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... .... ..... ....

III - produtos beneficiados: detergente líquido - NBM/SH 3402.90.39; desinfetante - NBM/SH 3808.94.19; amaciante - 
NBM/SH 3809.91.90; fralda - NBM/SH 4818.40.10 a partir de 10.500.001 pacotes e sabão em barra - NBM/SH 
3401.19.00; (NR) 

IV - .......................... .... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... .... .....

a) detergente líquido e desinfetante: (NR) 

1. de 1º de fevereiro de 2008 a 30 de setembro de 2011, conforme Decreto nº 25.885, de 25 de setembro de 2003, 
relativo à empresa CANA COMERCIAL AGROINDUSTRIAL NORDESTINA LTDA.; (AC)  

2. de 1º de outubro de 2011 a 31 de dezembro de 2018, pror rogação do incentivo, nos termos do Decreto nº 32.013, de 
29 de junho de 2008; (AC) 

3. de 1º de janeiro de 2019 a 31 de outubro de 2020, prorrogação do incentivo, nos termos do Decreto nº 46.957, de 28 
de dezembro de 2018; e (AC) 

4. de 1º de novembro de 2020 a 31 de dezembro de 2022, prorrogação do incentivo, em isonomia com a empresa 
BOMBRIL S/A, conforme Decreto nº 21.155, de 17 de dezembro de 1998; (AC)  
........................ ..... .... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... .... ..... .... 

V - ........................... .... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... ..... .... .... .....

a) para os produtos detergente líquido e desinfetante: (NR)  

1. até 30 de setembro de 2011, 65% (sessenta e cinco por cento) do saldo devedor do ICMS normal, apurado em cada 
período fiscal, conforme Decreto nº 20.550, de 12 de maio de 1998; (AC)  

2. de 1º de outubro de 2011 a 31 de outubro de 2020, 65% (sessenta e cinco por cento) do saldo devedor do ICMS 
normal, apurado em cada período fiscal, conforme Decreto nº 32.013, de 2008, e Decreto nº 46.957, de 2018; e (AC)  


